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REFERÊNCIA: Análise jurídica do Projeto de Lei nº 02/2025, de 14 de janeiro de 2025. 

REQUERENTE: Prefeito do Município de Nova Guataporanga/SP. 

ASSUNTO: Dispõe acerca da delegação de competências na esfera orçamentária e 

financeira da Administração Direta. 

1 - RELATÓRIO 

Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 002/2025, de iniciativa do Chefe do Poder 

Executivo, que visa autorizar a delegação de competências aos titulares das Secretarias 

Municipais para a prática de atos administrativos e financeiros, incluindo ordenação de 

despesas, licitações, fiscalização de contratos e demais atribuições correlatas. 

A justificativa do projeto fundamenta-se nos princípios da descentralização 

administrativa, eficiência e modernização da gestão pública, com base na Lei Federal nº

4.320/1964 e no Decreto-Lei nº 200/1967, que dispõem sobre normas gerais de direito 

financeiro e princípios de organização administrativa. 

O projetei também menciona a neqessidade de garantir maior agilidade na execução 

orçamentária e financeira, respeitando os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, previstos no artigo 37 da Constituição Federal. 

li - ANÁLISE JURÍDICA 

Nos termos da atribuição da Assessoria Jurídica, cabe exclusivamente a análise dos 

aspectos jurídicos da matéria, razão pela qual não se incursiona em discussões de ordem 

técnica, financeira ou juízo de mérito quanto à conveniência ou oportunidade do projeto. 

1. Competência legislativa












